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CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A LIGHT SERVIÇOS DE 
ELETRICIDADE S.A. E SUPERINTENDÊNCIA 
REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

RCP - N° 1780 / 17 

Pelo Contrato de Uso do Sistema de Distribuição, doravante simplesmente denominado CONTRATO, de um 
lado, LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A., concessionária de serviços públicos de distribuição de energia 
elétrica, consoante CONTRATO DE CONCESSÃO, ora denominada LIGHT, com sede na Avenida Marechal 
Floriano n° 168, na Cidade do Rio de Janeiro, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério 
da Fazenda — CNPJ/MF, sob o n° 60.444.437/0001-46, por seus representantes legais devidamente 
constituídos, e, de outro, SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, inscrito(a) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda — CNPJ/MF, sob 
o n° 00.394.494/0035-85, situado à Avenida Rodrigues Alves, 001 — Centro, na cidade de Rio de 
Janeiro,/RJ, por seus representantes legais devidamente constituídos, doravante simplesmente denominado 
("CLIENTE"), sendo a LIGHT e o CLIENTE coletivamente denominados "PARTES", e individualmente 
"PARTE", e 

CONSIDERANDO: 

(a) o disposto nas Leis n° 9.074/95, n° 9.648/98, n° 10.438/02 e n° 10.848/04, nos Decretos n° 2.655/98, n° 
2.003/96, n° 5.163/04, na Resolução Normativa ANEEL n° 506/2012, na Resolução Normativa ANEEL n° 
414/2010, na Resolução Normativa ANEEL n° 714/2016, no PRODIST e demais normas pertinentes; 

(b) que a LIGHT, na qualidade de concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e 
usuária da REDE BÁSICA, opera e mantém instalações de distribuição de energia elétrica na sua área de 
concessão, que estão conectadas ao SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL; 

(c) que as regras estabelecidas pelo PRODIST, pelas NORMAS E PADRÕES DA DISTRIBUIDORA, pela 
legislação e pela regulamentação aplicáveis, devem ser observadas na execução do presente CONTRATO; 
e 

(d) as definições previstas no ANEXO 1, que é parte integrante e inseparável do presente CONTRATO; 

As PARTES celebram o presente CONTRATO em conformidade com as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente CONTRATO é estabelecer as condições, procedimentos, direitos e obrigações das 
PARTES referentes ao uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da LIGHT, que, por seu conteúdo de natureza 
regulamentar, ficam sujeitas às alterações que eventualmente venham a ser efetivadas pela ANEEL, as quais 
serão de acatamento obrigatório e imediato pelas PARTES. 

CLÁUSULA SEGUNDA: IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE CONSUMIDORA E DO PONTO DE ENTREGA 

2.1. O quadro abaixo discrimina as características da UNIDADE CONSUMIDORA do CLIENTE: 

ENDEREÇO AV RODRIGUES ALVES SN 
BAIRRO SAU DE 

MUNICIPIO RIO DE JANEIRO 
ESTADO RJ 

CNPJ 00.394.494/0035-85 
INSTALAÇÃO / EC 400045217 / 120068 

ATIVIDADE EXERCIDA 
NA UNIDADE 

CONSUMIDORA 
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MODALIDADE 

TARIFÁRIA  VERDE 

CARACTERISTICA DA 
FORMA DE 

CONTRATAÇÃO DE 
ENERGIA  

POTENCIALMENTE ESPECIAL 

GRUPO E SUBGRUPO 
TARIFÁRIO  A4 

CLASSE PODER PUBLICO 

2.1.1. As TARIFAS de DEMANDA e ENERGIA ELÉTRICA corresponderão àquelas definidas pela ANEEL 
para as características acima, válidas para a área de concessão prevista no CONTRATO DE CONCESSÃO 
da LIGHT. Essas TARIFAS poderão ser reajustadas e/ou revisadas anualmente ou, extraordinariamente em 
período menor, conforme determinação da ANEEL, sendo, nos termos da legislação e da regulamentação 
vigente e do CONTRATO DE CONCESSÃO, a partir de então, imediatamente aplicadas ao fornecimento 
objeto do presente CONTRATO. 

2.1.1.1. No caso de CLIENTE irrigante ou aquicultor ou no caso de UNIDADE CONSUMIDORA classificada 
como cooperativa de eletrificação rural, as condições para os respectivos descontos encontram-se previstas 
nos artigos 107, 108 e 109 da Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações posteriores. 

2.1.2. A critério da LIGHT, desde que respeitada a isonomia, poderão ser aplicados descontos às TARIFAS 
homologadas pela ANEEL aplicáveis a este CONTRATO, de acordo com a Resolução Normativa ANEEL n° 
725/2016 e eventuais alterações posteriores, que não ensejarão pleitos financeiros compensatórios e nem 
comprometerão o equilíbrio econômico-financeiro da concessão, quando o CLIENTE deverá ser informado 
por meio definido pela LIGHT, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias do início da aplicação, sobre o 
objetivo da medida, os requisitos para adesão ou enquadramento automático e o prazo de validade. 

2.1.3. Se a UNIDADE CONSUMIDORA tiver CARGA INSTALADA superior a 75 kW e for atendida por sistema 
subterrãneo de distribuição em tensão secundária, o CLIENTE pode optar pela mudança para o grupo A, com 
aplicação da TARIFA do subgrupo AS. 

2.2. O quadro abaixo discrimina as características do PONTO DE ENTREGA: 

LOCALIZAÇÃO 
No limite da via pública com a propriedade, de acordo com o caput do art. 14 da 
Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010. 

TENSÃO NOMINAL 
DE FORNECIMENTO 

13.8 kV 

TENSÃO 
CONTRATADA 

13.2 kV 

2.3. Nos casos de solicitação de alteração de tensão, as PARTES devem obedecer as responsabilidades, 
critérios e prazos estabelecidos na Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e alterações posteriores, bem 
como no PRODIST e no PARECER DE ACESSO. 

2.4. O CLIENTE deverá informar, por escrito, à LIGHT acerca de qualquer alteração relativa à UNIDADE 
CONSUMIDORA objeto deste CONTRATO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, na forma prevista 
pela CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DAS COMUNICAÇÕES). 

2.5. O CLIENTE declara estar ciente da obrigatoriedade de manter atualizados os dados cadastrais da 
UNIDADE CONSUMIDORA, especialmente quando da mudança do titular, formalizando solicitação à LIGHT, 
conforme o caso, de alteração da titularidade ou de encerramento da relação contratual. 

2.5.1. O CLIENTE reconhece que na hipótese de realizar INSPEÇÃO para a confirmação dos dados 
cadastrais e verificar o descumprimento da obrigação prevista no item 2.5 acima pelo CLIENTE, a LIGHT 
poderá exercer toda as prerrogativas lícitas e legais para obter os corretos dados cadastrais, sendo certo o 
CLIENTE obriga-se a resguardar, isentar e indenizara LIGHT por todas as perdas, danos e responsabilidades 
legais que venha a LIGHT a se sujeitar, em razão do descumprimento desta obrigação. 

2.5.2. Diante da solicitação da LIGHT, o CLIENTE deve disponibilizar informações e dados atualizados da 
UNIDADE CONSUMIDORA que sejam necessários à elaboração dos estudos de responsabilidade da LIGHT. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

3.1. O PONTO DE ENTREGA, discriminado no item 2.2 acima, é a conexão do sistema elétrico da LIGHT 
com a UNIDADE CONSUMIDORA, sendo caracterizado como o limite de responsabilidade da LIGHT, de 
forma que a LIGHT responsabiliza-se por viabilizar o fornecimento e promover a manutenção e operação das 
instalações somente até o PONTO DE ENTREGA, cabendo ao CLIENTE manter em perfeitas condições 
técnicas de segurança, proteção e operação adequadas as instalações existentes após o PONTO DE 
ENTREGA. 

3.1.1. O CLIENTE é responsável pelas instalações necessárias ao abaixamento da tensão, transporte de 
energia e proteção dos sistemas, além do PONTO DE ENTREGA. 

3.2. O CLIENTE reconhece a obrigatoriedade de observância, na UNIDADE CONSUMIDORA, das normas e 
padrões disponibilizados pela LIGHT, assim como daquelas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, 
tais como ABNT e CONMETRO, naquilo que couber e não dispuser contrariamente à regulamentação da 
ANEEL e declara estar sua UNIDADE CONSUMIDORA em conformidade com tais normas e padrões. 

3.3. O CLIENTE reconhece que para possibilitar seu atendimento, deve, quando exigido pela LIGHT, colocar, 
em locais apropriados e de livre e fácil acesso, caixas, quadros, painéis ou cubículos destinados à instalação 
de MEDIDORES, transformadores de medição e outros aparelhos da LIGHT, necessários à medição de 
consumo de energia elétrica e DEMANDA de potência e a suportar as grandezas elétricas decorrentes do 
objeto do presente CONTRATO, bem como à proteção destas instalações. 

3.4. O projeto das instalações elétricas da UNIDADE CONSUMIDORA, relativamente à construção do posto 
de medição, transformação, proteção e transporte de energia fará parte integrante deste CONTRATO, e não 
poderá sofrer qualquer modificação sem o prévio conhecimento e aprovação da LIGHT. 

3.5. O CLIENTE reconhece que, na hipótese da UNIDADE CONSUMIDORA estar em áreas protegidas pela 
legislação, tais como unidades de conservação da natureza, reservas legais, áreas de preservação 
permanente, territórios indígenas e quilombolas, terrenos da Marinha, às margens de rio Federal, entre outros, 
faz-se necessária a apresentação de licença ou declaração emitida pelo órgão competente para que a LIGHT 
possa promover o seu atendimento, se obrigando a informar à LIGHT, se for o caso de sua UNIDADE 
CONSUMIDORA. 

3.5.1. O CLIENTE obriga-se a resguardar, isentar e indenizar a LIGHT por todas as perdas, danos e 
responsabilidades legais que venha a LIGHT a se sujeitar, em razão do descumprimento da obrigação 
prevista no item 3.5 acima. 

CLÁUSULA QUARTA: DATA DE INÍCIO E PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. 0 presente CONTRATO vigorará a partir da DATA DE INICIO que consta no item 5.1, pelo prazo de 12 
(doze) meses, ressalvado o disposto no item 4.1.1 abaixo. O mesmo será prorrogado por igual período, e 
assim sucessivamente, desde que não ocorra a manifestação expressa do CLIENTE em contrário, com 
antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, mantidos os últimos valores de DEMANDA 
CONTRATADA. 

4.1.1. O CLIENTE reconhece que inicia-se a partir da data de assinatura do presente instrumento contratual 
sua obrigação de indenizar a LIGHT por todas e quaisquer perdas, danos e prejuízos ocorridos em razão da 
desistência, por parte do CLIENTE, do atendimento após a formalização do presente CONTRATO. 

4.2. A disponibilização da DEMANDA CONTRATADA à UNIDADE CONSUMIDORA sob a vigência do 
presente CONTRATO terá início na DATA DE INÍCIO que consta no item 5.1 do presente CONTRATO. 

4.3. A LIGHT não se responsabiliza pela suspensão por eventuais atrasos quanto à DATA DE INÍCIO em 
razão (i) da demora na obtenção de autorizações, licenças, informações, incluindo, mas não se limitando, às 
de autoridade competente, a servidões de passagens, desapropriações, licenças ambientais, e/ou travessias 
em estradas de rodagem ou ferrovias, necessárias para implantação de torres e postes de sustentação de 
passagem de linhas de transmissão ou distribuição, (ii) em razão de CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 
e (iii) em razão do CLIENTE não apresentar informações e documentos sob sua responsabilidade. 
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6.1.2 Durante o PERÍODO DE TESTES, observado o disposto no item 5.3, aplicar-se-á a COBRANÇA POR 
ULTRAPASSAGEM da DEMANDA MEDIDA quando os valores medidos excederem o somatório de(o): 

111M11•811111111~1~P 	 
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CLÁUSULA QUINTA: DA DEMANDA CONTRATADA 

5.1. Por força do presente CONTRATO, a LIGHT se obriga a colocar à disposição do CLIENTE, as potências 
mensais de DEMANDA CONTRATADA indicadas no cronograma abaixo, garantindo somente até os limites 

especificados. 

PERÍODO DE VIGÊNCIA 

INÍCIO 
MÊS/ANO 

(FATURAMENTO) 

DEMANDA 
CONTRATADA 

 (kW) 

A PARTIR DE 	CM 7Z-017--  

-,,
1, 

1.200 SENDO O PRIMEIRO 'f  
  FATURAMENTO EM 1M,Ltlx,1 

 

5.2. A capacidade de DEMANDA no PONTO DE ENTREGA corresponde ao valor de 10% (dez por cento) 
além da DEMANDA CONTRATADA, sendo que eventuais alterações da DEMANDA CONTRATADA deverão 
respeitar o disposto na CLÁUSULA SÉTIMA (REVISÃO DA DEMANDA CONTRATADA E DA CARGA). 

5.3. Quando a DEMANDA MEDIDA exceder em mais de 5% (cinco por cento) a DEMANDA CONTRATADA, 
aplicar-se-á a COBRANÇA DE ULTRAPASSAGEM conforme equação estabelecida no artigo 93 da 
Resolução ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações posteriores, exceto se as UNIDADES 
CONSUMIDORAS do CLIENTE pertencerem à subclasse tração elétrica, de responsabilidade de um mesmo 
consumidor e que operem eletricamente interligadas, quando a indisponibilidade do fornecimento ocorrer por 
razões não atribuíveis ao CLIENTE, observadas as demais condições previstas na regulamentação. 

5.4. Para os fins do presente CONTRATO, fica acordado entre as PARTES que o POSTO TARIFÁRIO PONTA 
será o intervalo compreendido entre 17h30 e 20h30, exceção feita aos sábados, domingos e FERIADOS 
NACIONAIS. 

5.4.1. Fica desde já entendido entre as PARTES que a LIGHT reserva-se o direito de alterar o POSTO 
TARIFÁRIO PONTA conforme sua conveniência, em caso de necessidade de seu sistema elétrico, sendo 
certo que em decorrência do horário de verão por determinação governamental, alterações do POSTO 
TARIFÁRIO PONTA serão informadas no seu site. 

CLÁUSULA SEXTA: DO PERÍODO DE TESTES E DO PERÍODO DE AJUSTES 

6.1. A LIGHT aplicará o PERÍODO DE TESTES previsto na regulamentação, com duração de 03 (três) 
CICLOS consecutivos e completos de faturamento, nas seguintes hipóteses: 

a) Início do fornecimento; 
b) Mudança para faturamento aplicável a unidades consumidoras do grupo A, cuja opção anterior tenha 

sido por faturamento do grupo B; 
c) Enquadramento na MODALIDADE TARIFÁRIA HORÁRIA AZUL; e 
d) Acréscimo de DEMANDA, quando maior que 5 % (cinco por cento) da DEMANDA CONTRATADA. 

6.1.1 Durante o PERÍODO DE TESTES, a DEMANDA a ser considerada para fins de faturamento será a 
DEMANDA MEDIDA, exceto na hipótese prevista na alínea (d) do item 6.1. acima, em que a DISTRIBUIDORA 
considerará o maior valor entre a DEMANDA MEDIDA e a DEMANDA CONTRATADA anterior à solicitação 
do acréscimo, observados os valores mínimos previstos na regulamentação vigente. 
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(a) nova DEMANDA CONTRATADA ou inicial; e 

(b) 5% (cinco por cento) da DEMANDA anterior ou inicial; e 

(c) 30% (trinta por cento) da DEMANDA adicional ou inicial. 

6.1.2.1. A tolerância mencionada na alínea (c) do item 6.1.2 acima se refere exclusivamente à COBRANÇA 
DE ULTRAPASSAGEM, não estando associada à disponibilidade de acréscimo de DEMANDA pelo CLIENTE 
do valor correspondente. 

6.1.3. Quando da hipótese da alínea (c) do item 6.1, o PERÍODO DE TESTES abrangerá exclusivamente a 
DEMANDA CONTRATADA para o POSTO TARIFÁRIO PONTA. 

6.1.4. Faculta-se ao CLIENTE solicitar: 

(a) durante o PERÍODO DE TESTES, novos acréscimos a DEMANDA CONTRATADA; e 

(b) ao final do PERÍODO DE TESTES, redução de até 50% (cinquenta por cento) da DEMANDA adicional ou 
inicial contratada, devendo, nos casos de acréscimo de DEMANDA, resultar em um montante superior a 105% 
(cento e cinco por cento) da DEMANDA contratada anteriormente. 

6.1.5. A LIGHT tem a prerrogativa de dilatar ou não o PERÍODO DE TESTES, mediante solicitação justificada 
do CLIENTE. 

6.2. A LIGHT aplicará o PERÍODO DE AJUSTES previsto na regulamentação, com duração de 03 (três) 
CICLOS consecutivos e completos de faturamento, nas seguintes hipóteses: 

a) Início do fornecimento; ou 
b) Alteração do sistema de medição horária apropriada, nos termos do artigo 96 da Resolução Normativa 

ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações posteriores; 

6.2.1. Para as situações de que trata a alínea (a), a LIGHT calculará e informará ao CLIENTE os valores 
correspondentes à ENERGIA ELÉTRICA REATIVA e DEMANDA reativa excedentes, sem efetuar a cobrança. 

6.2.2. Para as situações de que trata a alínea (b), a LIGHT efetuará a cobrança dos menores valores entre os 
calculados conforme os artigos 96 e 97 da Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações 
posteriores, informando ao CLIENTE os valores correspondentes à ENERGIA ELÉTRICA REATIVA e 
DEMANDA reativa excedentes que passarão a ser efetivados nos termos do referido artigo 96 e eventuais 
alterações posteriores. 

6.2.3. A LIGHT poderá dilatar o PERÍODO DE AJUSTES, mediante solicitação fundamentada do CLIENTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA: REVISÃO DA DEMANDA CONTRATADA E DA CARGA 

7.1. O CLIENTE deverá notificar a LIGHT de qualquer intenção de acréscimo dos valores da DEMANDA 
CONTRATADA e/ou alteração de carga, que dependem de prévia aprovação da LIGHT, com base nas 
disposições regulamentares, para serem efetivados. 

7.2. O aumento dos valores de DEMANDA CONTRATADA deverá ser solicitado por escrito pelo CLIENTE 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e será efetivado mediante celebração de Termo Aditivo ao 
CONTRATO. 

7.3. A LIGHT atenderá a solicitação, por escrito, de redução da DEMANDA CONTRATADA, com antecedência 
mínima de 180 (cento e oitenta) dias, exceto se o CLIENTE pertencer ao subgrupo A4, cujo prazo de 
antecedência mínima é de 90 (noventa) dias, sendo cabível a apresentação de um novo cronograma mensal 
de DEMANDAS CONTRATADAS a critério da LIGHT, sem prejuízo do disposto na CLÁUSULA SEXTA (DO 
PERÍODO DE TESTES E DO PERÍODO DE AJUSTES). 

7.3.1. É vedada mais de um redução em um período de 12 (doze) meses, observado o item 13.6. 
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7.4. Quando da solicitação de aumento ou redução de carga, seu atendimento pela LIGHT ficará 
cumulativamente condicionado à (a) disponibilidade de POTENCIA no sistema da LIGHT para atender ao 
aumento solicitado pelo CLIENTE; (b) adoção pelo CLIENTE das adequações técnicas necessárias de acordo 
com orientação da DISTRIBUIDORA; e (c) inexistência de débito do CLIENTE junto à LIGHT para a UNIDADE 
CONSUMIDORA; 

7.5. Especificamente para as hipóteses em que o CLIENTE implementar medidas de eficiência energética em 
sua UNIDADE CONSUMIDORA assim como de instalação de MICROGERAÇÃO DISTRIBUÍDA ou 
MINIGERAÇÃO DISTRIBUÍDA, na forma e nos prazos especificados na regulamentação vigente, que 
resultem na redução de DEMANDA e do consumo de ENERGIA ELÉTRICA, comprováveis pela LIGHT, caso 
haja solicitação por parte do CLIENTE, a LIGHT deverá ajustar o CONTRATO, sem que seja necessário 
observar o prazo do item 7.3. acima, ficando assegurado à LIGHT o ressarcimento dos investimentos que não 
tenham sido amortizados. 

7.5.1. O CLIENTE deverá submeter previamente à LIGHT os projetos básico e executivo das medidas de 
eficiência energética a serem implementadas, com as justificativas técnicas devidas, etapas de implantação, 
resultados previstos, prazos, proposta para a revisão contratual e acompanhamento pela LIGHT, sendo certo 
que, em até 30 (trinta) dias da apresentação dos projetos, a LIGHT deverá informar ao CLIENTE as condições 
para a revisão da DEMANDA CONTRATADA. 

7.5.2. O CLIENTE que desejar rever os montantes contratados quando da instalação de MICROGERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA ou MINIGERAÇÃO DISTRIBUÍDA deve informar na SOLICITAÇÃO DE ACESSO a proposta 
com os novos valores a serem contratados. 

CLÁUSULA OITAVA: ENERGIA E DEMANDAS REATIVAS 

8.1. O FATOR DE POTÊNCIA de referência "fr", indutivo ou capacitivo, tem como limite mínimo permitido, 
para as unidades consumidoras, o valor de 0,92. 

8.1.1. Aos montantes de ENERGIA ELÉTRICA REATIVA e DEMANDA reativa que excederem o limite 
permitido, aplicam-se as cobranças estabelecidas nos artigos 96 e 97 da Resolução Normativa ANEEL n° 
414/2010 e eventuais alterações posteriores, a serem adicionadas ao faturamento regular da UNIDADE 
CONSUMIDORA. 

CLÁUSULA NONA: DA MEDIÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS 

9.1. A LIGHT efetuará mensalmente as leituras dos MEDIDORES de DEMANDA, ENERGIA ELÉTRICA 
ATIVA e/ou ENERGIA ELÉTRICA REATIVA, na UNIDADE CONSUMIDORA em intervalos de 
aproximadamente 30 (trinta) dias, de acordo com o calendário próprio, que será atualizado nas respectivas 
datas fixadas para a leituras expressas na FATURA, na qual serão apresentados os dados obrigatórios. 

9.2. Registra-se que a medição, na unidade consumidora, é Convencional. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. A LIGHT entregará mensalmente ao CLIENTE uma FATURA, discriminando o valor devido pelo 
fornecimento e demais encargos estabelecidos pela legislação específica e órgãos/agentes competentes, 
para a liquidação na data do vencimento. O pagamento por meio de depósito ou crédito em conta bancária 
somente será aceito quando autorizado pela LIGHT. 

10.2. O CLIENTE se obriga a pagar à LIGHT o valor correspondente: 

a) a DEMANDA FATURÁVEL, ainda que deixe de utilizá-la total ou parcialmente, ao longo de todo período 
de vigência do presente CONTRATO contemplado no item 4.1; 

b) à COBRANÇA DE ULTRAPASSAGEM de DEMANDA, além dos valores do limite de tolerância, conforme 
item 5.3, no caso de ser ultrapassado no CICLO DE FATURAMENTO o valor da DEMANDA CONTRATADA; 

c) ao consumo de ENERGIA ELÉTRICA medido no CICLO DE FATURAMENTO ou, na falta deste, nos termos 
da legislação e da regulamentação vigente; 
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d) a DEMANDA e ao consumo de ENERGIA ELÉTRICA REATIVA excedentes medidos no CICLO DE 
FATURAMENTO, sendo considerados somente os valores ou parcelas positivas das mesmas; e 

e) ENCARGOS DE CONEXÃO, se for o caso. 

10.3. A DEMANDA FATURÁVEL será um único valor, correspondente ao maior valor dentre: 

a) A DEMANDA CONTRATADA ou a DEMANDA MEDIDA, exceto se classificada como Rural ou 
reconhecida como Sazonal; ou 

b) A DEMANDA MEDIDA no CICLO DE FATURAMENTO ou 10% (dez por cento) da maior DEMANDA 
MEDIDA em qualquer dos 11 (onze) CICLOS DE FATURAMENTO anteriores, no caso de UNIDADE 
CONSUMIDORA classificada como Rural ou reconhecida como sazonal. 

10.4. O pagamento integral da FATURA no seu respectivo vencimento não poderá ser afetado por discussões 
entre as PARTES, devendo a diferença, quando houver, constituir objeto de processamento independente e, 
tão logo apurada, ser paga ou devolvida a quem de direito. 

10.5. O não pagamento da FATURA na data de vencimento sujeitará o CLIENTE ao pagamento de uma multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor total da respectiva FATURA, além de atualização monetária com base 
na variação do IGP-M, acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die. 

10.6. As PARTES responsabilizar-se-ão pelos danos diretos causados a outra PARTE, desde que 
comprovado o nexo causal. 

10.7. Os dispositivos da presente cláusula permanecerão válidos após a rescisão ou término deste 
CONTRATO, por quanto tempo seja necessário para que as obrigações de pagamento em aberto sejam 
cumpridas. 

10.8. O CLIENTE reconhece que o SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO é sujeito a descontinuidades de serviço, 
fora de controle da LIGHT, tais como interrupções, variações de tensão, perturbações no fornecimento, 
cabendo, no entanto, à LIGHT assegurar o menor número possível destes eventos, de forma que a ANEEL 
estabeleceu ÍNDICES DE QUALIDADE para possibilitar acompanhar e, se for preciso, penalizar as 
distribuidoras. 

10.8.1. Conforme disposto no item 10.8 acima, a LIGHT está sujeita às penalidades previstas na 
legislação/regulamentação pelo não atendimento dos ÍNDICES DE QUALIDADE relativos aos serviços de 
distribuição a serem prestados. 

10.9. O CLIENTE reconhece que nos casos de clientes atendidos em tensão superior a 2,3 kV, em razão do 
disposto nos itens 3.1 e 3.1.1 acima e no artigo 203 da Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e eventuais 
alterações posteriores, não se aplica o ressarcimento por danos elétricos previsto no CAPITULO XVI (e 
eventuais alterações posteriores) da referida Resolução. 

10.10. Os custos associados à medição propriamente dita de consumo de ENERGIA ELÉTRICA, relativa às 
obrigações do CLIENTE perante à CAMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ("CCEE"), 
à ANEEL e decorrentes da legislação vigente, tais como a implementação de leitura remota de dados e de 
tratamento, ajustes e envio dos dados no padrão do SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO ("SMF"), 
operação e manutenção dos equipamentos, que sejam executados pela LIGHT, implicarão em ENCARGOS 
DE CONEXÃO ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, cujo valor mensal será de R$ 0,00(Não se aplica), 
reajustado anualmente na ocasião do Reajuste ou Revisão Tarifária da LIGHT, não estando incluídos os 
custos de operação e manutenção das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, cuja responsabilidade pela execução 
é do CLIENTE até o PONTO DE CONEXÃO. Sobre este valor mensal, incidirão os tributos legalmente 
aplicáveis em conformidade com a legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 

11.1. A LIGHT poderá suspender imediatamente o serviço, de acordo com os artigos 168, 169 e 170 da 
Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações posteriores, quando verificar a ocorrência, 
dentre outros amparados por legislação aplicável, de qualquer evento abaixo descrito: 
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a) constatada ligação clandestina que permita a utilização de energia elétrica sem que haja relação de 

consumo; 
b) revenda ou fornecimento pelo CLIENTE a terceiros da energia disponibilizada e fornecida pela LIGHT; 
e 
c) constatada a deficiência técnica de segurança na UNIDADE CONSUMIDORA que caracterize risco 
iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema elétrico da LIGHT; 

11.2. A LIGHT também poderá suspender o serviço, após notificação de prévio aviso ao CLIENTE, na 
hipótese de verificação da ocorrência das situações previstas nos artigos 171 e 172 da Resolução ANEEL n° 
414/2010 e eventuais alterações posteriores, em conformidade com o artigo 6°, § 3° da Lei Federal n° 
8.987/95, inclusive se o CLIENTE prestar serviço público ou essencial à população, conforme artigo 17 da Lei 
Federal n° 9.427/1996. 

11.3. Após sanada a situação que ensejou qualquer das hipóteses de suspensão referidas na presente 
cláusula, a LIGHT restabelecerá o fornecimento de energia elétrica a UNIDADE CONSUMIDORA, desde que 
a mesma esteja em conformidade com os padrões técnicos de segurança, proteção e operação adotados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

12.1. As PARTES serão consideradas adimplentes ou isentas de responsabilidade por quaisquer ônus ou 
obrigações perante à outra PARTE, nos termos deste CONTRATO, ou perante terceiros, por eventos de 
inadimplemento resultantes, direta ou indiretamente, de CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR. 

12.2. Caso alguma das PARTES não possa cumprir qualquer de suas obrigações em razão de CASO 
FORTUITO OU FORÇA MAIOR, o presente CONTRATO permanecerá em vigor, ficando a obrigação afetada 
suspensa por tempo igual ao da duração do CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR e seus efeitos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: INADIMPLEMENTO E ENCERRAMENTO 

13.1. Em caso de inadimplemento por qualquer das PARTES de obrigação contida no presente CONTRATO, 
a PARTE prejudicada deverá notificar a PARTE inadimplente para sanar o respectivo inadimplemento em um 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DAS COMUNICAÇÕES), 
salvo quando houver expressa disposição em contrário. 

13.2. Sem prejuízo da aplicação do disposto na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ("SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO"), o inadimplemento de qualquer obrigação contida neste CONTRATO, salvo se o presente 
CONTRATO ou norma ou regulamento da ANEEL fixar penalidade diversa, sujeitará a PARTE inadimplente 
ao pagamento, à PARTE prejudicada, de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da última FATURA. 

13.3. O presente CONTRATO poderá ser rescindido pelas PARTES nos seguintes casos: 

a) recuperação judicial ou extrajudicial, decretação de falência ou dissolução da outra PARTE; 

b) inadimplemento, por qualquer das PARTES, das condições estabelecidas neste CONTRATO e/ou na 
regulamentação/legislação específica dos serviços de energia elétrica, desde que decorrido o prazo para 
sanar o referido inadimplemento, na forma do item 13.1 acima; 

c) solicitação de fornecimento formulada à LIGHT por novo interessado para a mesma UNIDADE 
CONSUMIDORA, conforme previsto no artigo 70, inciso II, da Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e 
eventuais alterações posteriores; 

d) quando ocorrer o decurso do prazo de 2 (dois) CICLOS DE FATURAMENTO completos após a suspensão 
regular e ininterrupta do fornecimento à UNIDADE CONSUMIDORA, devendo, neste caso, o CLIENTE ser 
notificado com antecedência mínima de 15 (quinze) dias; 

e) caso o CLIENTE seja CONSUMIDOR LIVRE ou CONSUMIDOR ESPECIAL e venha a ser desligado, por 
inadimplência, da CCEE; 

f) por acordo entre as PARTES; ou 
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g) pelo CLIENTE, nos casos e condições previstos nos itens 13.4 e 13.5. 

13.4. Caso o CLIENTE deseje exercer, de forma parcial ou integral, a opção de adquirir energia elétrica no 
AMBIENTE DE CONTRATAÇÁO LIVRE ("ACL"), deverá comunicar formalmente à LIGHT, com antecedência 
mínima de 180 (cento e oitenta) dias, sua decisão de não prorrogação, total ou parcial deste CONTRATO, 
conforme item 4.1. acima, ou a qualquer momento, mediante encerramento antecipado do CONTRATO, 
sujeitando-se às penalidades previstas nesta cláusula, que possuem fulcro no artigo 70-A da Resolução 
Normativa ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações posteriores. 

13.4.1. Na comunicação acima referida, o CLIENTE deverá informar à LIGHT se a migração para o ACL será 
total ou parcial. Caso seja parcial, o presente CONTRATO poderá ser aditado para as devidas adequações. 

13.4.2 Caso o processo de migração do CLIENTE para o ACL não se conclua por motivo não imputável à 
LIGHT após a formalização da intenção do CLIENTE de encerrar o CONTRATO, a LIGHT poderá efetuar o 
faturamento e a cobrança mensal, em substituição à suspensão do fornecimento de energia elétrica, de valor 
referente ao ressarcimento pelas repercussões financeiras incorridas, acrescidos os tributos incidentes, na 
forma da regulamentação vigente. 

13.4.3. O pagamento do valor mencionado no item 13.4.2 deverá ser realizado em adição à aplicação das 
TARIFAS associadas à aquisição de energia elétrica por consumidor cativo e será devido até o pleno 
restabelecimento da relação contratual com a LIGHT para compra de energia elétrica, que deverá ser 
formalizada mediante a assinatura de novo instrumento contratual, conforme previsto na regulamentação. 

13.5. Observada a aplicação cumulativa do disposto no item 13.6, quando for o caso, o encerramento 
antecipado do CONTRATO pelo CLIENTE implica, sem prejuízo de outras obrigações, as seguintes 
cobranças: 

a) valor correspondente aos faturamentos das DEMANDAS CONTRATADAS subsequentes à data 
inicialmente acordada para o encerramento verificados no momento da solicitação de encerramento, limitado 
a 06 (seis) meses para o POSTO TARIFÁRIO PONTA e para o POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, 
quando aplicável; e 

b) valor correspondente ao faturamento dos montantes mínimos previstos nos incisos I, II e III do artigo 63 da 
Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações posteriores, pelos meses remanescentes 
além do limite fixado na alínea (a) acima, sendo que para a MODALIDADE TARIFÁRIA HORÁRIA AZUL, a 
cobrança deve ser realizada apenas para o POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA. 

13.5.1. A solicitação do CLIENTE de encerramento antecipado do CONTRATO observa o disposto no item 
4.1.1. acima, sendo devida ainda que o fornecimento não tenha sido efetivamente se iniciado. 

13.6. Na hipótese da LIGHT ter realizado investimento específico para atendimento do CLIENTE, este deverá 
ressarcir a LIGHT dos investimentos realizados e não amortizados relativos ao cálculo do encargo de 
responsabilidade desta, a cada redução da DEMANDA CONTRATADA e/ou ao término do CONTRATO, de 
acordo com a regulamentação da ANEEL. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Todos os avisos, notificações e comunicações enviados no âmbito deste CONTRATO devem ser feitos 
por escrito, entregues em mãos sob protocolo ou por meio de carta com aviso de recebimento, para os 
endereços abaixo indicados: 

LIGHT - Serviços de Eletricidade S.A.: 

Av. Marechal Floriano, N° 168. 
Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20.080-002 
A/C: Gerência de Grandes Clientes Privados e do Poder Público — Andréa Leite Pires Bastos 

/20 
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLICIA FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: 

Avenida Rodrigues Alves, 001 
Centro, Rio de Janeiro — RJ - CEP: 20081-250 
Fone: 2203-4000 
A/C: Sr. Marco Antônio Fernandes de Britto — Agente de Polícia Federal 

14.2. Qualquer das PARTES pode promover a alteração dos prepostos e respectivos endereços de contato 
para o recebimento de avisos, notificações e comunicações, desde que informe por escrito à outra PARTE 
sobre tal alteração, sendo certo que na ausência desta informação por escrito será reputada como 
devidamente recebida qualquer notificação enviada aos endereços acima mencionados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

15.1. Este CONTRATO será regido e interpretado, em todos os seus aspectos, de acordo com as leis 
brasileiras, e estará sujeito à aplicação imediata de toda legislação e regulamentação superveniente que 
afetar o objeto do mesmo. 

15.2. Para todos os fins e efeitos, o acordado entre as PARTES deverá estar permanentemente adequado à 
legislação pertinente, às determinações do PODER CONCEDENTE, à regulamentação da ANEEL e/ou outros 
aplicáveis ou que venham a sucedê-los. 

15.3. Na hipótese de RACIONAMENTO ou qualquer espécie de contingenciamento compulsório, o 
fornecimento de energia elétrica reger-se-á pelas normas à época emanadas do PODER CONCEDENTE ou 
por qualquer outro órgão que tenha legítima delegação. 

15.4. O CLIENTE reconhece que as "Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica" contempladas 
na Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e eventuais alterações supervenientes estão à sua disposição 
nas instalações da LIGHT, tais quais as Agências Comerciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Este CONTRATO é reconhecido pelo CLIENTE como título executivo, na forma do artigo 784, III, da Lei 
n° 13.105/2015 (Código de Processo Civil) e alterações supervenientes, para efeito de cobrança de todos e 
quaisquer valores decorrentes das obrigações aqui contempladas, valores estes apurados mediante simples 
cálculo aritmético. 

16.2. Os direitos e obrigações decorrentes deste CONTRATO se transmitem aos sucessores e cessionários 
das PARTES contratantes, ficando estabelecido que nenhuma cessão ou transferência feita pelo CLIENTE 
terá validade, se antes não for formalmente aceita pela LIGHT, na forma descrita na CLÁUSULA DÉCIMA 
QUARTA (DAS COMUNICAÇÕES). 

16.3. A partir da data de assinatura deste CONTRATO ficam resilidos, para todos os fins e efeitos de direito, 
outros contratos anteriormente celebrados entre as PARTES para o fim de fornecimento de ENERGIA 
ELÉTRICA ATIVA e/ou ENERGIA ELÉTRICA REATIVA da UNIDADE CONSUMIDORA cuja vigência vem se 
prorrogando expressa ou tacitamente até a presente data, ressalvado o cumprimento de obrigações 
inadimplidas ou que sejam supervenientes à aludida resilição. 

16.4. A tolerância ou o não exercício, por qualquer das PARTES, de quaisquer direitos a ela assegurados 
neste CONTRATO ou na lei em geral não importará em novação ou em renúncia a qualquer desses direitos, 
podendo a referida PARTE exercê-los durante a vigência deste CONTRATO. 

16.5. As PARTES são responsáveis pelos atos e omissões de seus respectivos empregados, administradores 
ou gerentes, prestadores de serviço, contratados ou prepostos, sob qualquer denominação, enquanto no 
exercício de suas funções. 
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16.6. Este CONTRATO não poderá ser alterado, nem poderá haver renúncia a suas disposições, exceto por 
meio de aditamento por escrito, assinado pelas PARTES, observado o disposto na legislação aplicável. 

16.7. Na hipótese de quaisquer das disposições deste CONTRATO tornar-se ou for declarada inválida, ilegal 
ou inexequível por qualquer tribunal competente, as PARTES negociarão de boa-fé para acordar sobre 
disposições que a substituam e que não sejam inválidas, ilegais ou inexequíveis e que mantenham, tanto 
quanto possível, em todas as circunstâncias, o equilíbrio dos interesses comerciais das PARTES. 

16.8. As PARTES obrigam-se por si e por seus representantes e prepostos, a manter a confidencialidade e o 
sigilo de todas as informações e documentos relativos à outra PARTE, a que tenham acesso em consequência 
do objeto deste CONTRATO, inclusive quanto aos termos e condições do presente CONTRATO, sem prejuízo 
de eventuais medidas judiciais. 

16.9. Para os casos omissos no presente CONTRATO, prevalecerão as "Condições Gerais de Fornecimento 
de Energia Elétrica" e outras estipuladas na legislação em vigor. Na hipótese de haver quaisquer divergências, 
após a assinatura do presente CONTRATO, deverão ser discutidas entre as PARTES, e se persistirem a(s) 
divergência(s), caberá mediação à Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL nos termos da legislação 
vigente. 

16.10. AS PARTES reconhecem que o presente CONTRATO (a) submete-se à Lei Federal 8.666/93 (Lei de 
Licitações e Contratos), no que couber, (b) está abrangido pela premissa legal do inciso XXII do artigo 24 e/ou 
do inciso I do artigo 25 da Lei 8666/93, no que concerne, respectivamente, à dispensabilidade e/ou 
inexigibilidade de licitação e (c) vincula-se ao Termo de Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação. 

16.11. O CLIENTE providenciará a publicação do presente CONTRATO no Diário Oficial competente até o 5° 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

16.12. O CLIENTE declara as seguintes informações, de forma a vincularem-se ao CONTRATO: 

I — ato que autorizou a lavratura deste CONTRATO: NUP: Portaria n° 4981/2014-DG/DPF, de 03 de Dezembro 
de 2014; 

II — número do processo de dispensa ou inexigibilidade de licitação: 01/2017 — SR/PF/RJ; 

III — crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica: Gestão/Unidade: 200356/00001; Fonte: 0100000000; Programa de Trabalho: 
06122211220000001; Elemento de Despesa: 339039-43; PI: PF99901AG17; 2017NE800068; e que 

IV - os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste CONTRATO têm seu valor 
estimado em R$ 2.508.000,00 por ano. 
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Nome: Olivia Campos onteiro 
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Cargo: AADM 
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Cargo: Executivo de Conta 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da sede da administração pública para solução de quaisquer questões decorrentes 
deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, na melhor forma de direito, assinam as PARTES o presente CONTRATO 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um único efeito, rubricando suas folhas, na presença das 
testemunhas abaixo qualificadas. 

Rio de Janeiro, 31 de ,T —i /70 de 

LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A. 

Nome: Ana Fl 	a Citniiira 
CPF: 933.855.874-68 
Cargo: Gerente de Grandie Clientes PrivatiOs e db 

Poder Publico 

Nome: Washington Luiz dos Santos 
CPF N°: 962.455.577-04 
Cargo: Coordenador de Clientes Coorporativos 

Testemunha 
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ANEXO 1 - DEFINIÇÕES 

Para perfeita compreensão e maior precisão da terminologia técnica empregada no CONTRATO, fica, desde 
já, acordado entre as PARTES, o significado dos vocábulos e expressões abaixo. Contudo, as PARTES 
deverão observar as definições previstas no artigo 2° da Resolução Normativa ANEEL n° 414/2010 e 
eventuais alterações supervenientes, bem como no Glossário previsto na Seção 1.2 do Módulo 1 do PRODIST 
e eventuais alterações supervenientes, que prevalecerão sobre as definições previstas neste ANEXO 1. 

1.1.AMBIENTE DE CONTRATAÇÃO LIVRE ("ACL"): Ambiente no qual há livre contratação entre 
vendedores e compradores. No ACL, os geradores a título de serviço público, autoprodutores, produtores 
independentes, comercializadores, importadores e exportadores de energia e os CONSUMIDORES 
LIVRES e CONSUMIDORES ESPECIAIS têm liberdade para negociar a compra de energia, 
estabelecendo volumes, preços e prazos de suprimento. Essas operações são pactuadas por meio de 
Contratos de Compra de Energia no Ambiente Livre ("CCVE"), que devem ser, obrigatoriamente, 
registrados na CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ("CCEE"), instituição 
responsável por realizar a liquidação financeira das diferenças entre os montantes contratados e os 
montantes efetivamente consumidos; 

1.2.ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica, autarquia especial criada pela Lei n.° 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996; 

1.3.ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas, entidade privada sem fins lucrativos, fundada em 
1940, reconhecida como Fórum Nacional de Normalização — ÚNICO — por meio da Resolução n° 07 do 
CONMETRO, de 24 de agosto de 1992, responsável pela normalização técnica no Brasil; 

1.4. CARGA INSTALADA: Soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na UNIDADE 
CONSUMIDORA, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts (kW); 

1.5. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR: Define-se como qualquer fato imprevisível que esteja fora do 
controle de qualquer das PARTES deste CONTRATO, ou, se previsível, que esteja fora do controle de 
qualquer das PARTES e cujos efeitos não possam ser evitados por tal PARTE, inclusive, sem restrição: 
(a) cataclismas, eventos que afetem o cumprimento das obrigações de natureza física da LIGHT relativo 
à geração e a circulação da energia elétrica contratada, condições meteorológicas excepcionais e 
imprevisíveis, acidentes nas instalações próprias ou de terceiros supridores de energia ao sistema da 
LIGHT, aí incluindo as instalações da REDE BÁSICA, impedimentos legais ou outras razões alheias à 
vontade da LIGHT, ou ainda por determinação dos Poderes Públicos, guerras declaradas, tumultos, 
terremotos, ação de silvícolas, e (b) aplicação de leis, regulamentos e medidas governamentais ou 
administrativas. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR não inclui dificuldades econômicas ou alteração 
das condições de mercado. Sob nenhuma circunstância, eventos que resultem do descumprimento por 
quaisquer PARTES de obrigações contratuais ou de leis, normas, regulamentos, decretos ou demais 
exigências legais, ou que sejam resultantes de negligência, dolo, erro ou omissão serão havidos por 
hipótese de CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR; 

1.6. CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ("CCEE"): pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, sob autorização do Poder Concedente e regulação e fiscalização pela 
ANEEL, instituída nos termos do art. 4° da Lei n.° 10.848, de 15.03.2004, e do Decreto n.° 5.177, de 
12.08.2004, com a finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica no SISTEMA 
INTERLIGADO NACIONAL ("SIN"); 

1.7.CICLO DE FATURAMENTO: É o intervalo de tempo entre a data da leitura do MEDIDOR de energia 
elétrica referente ao consumo do mês anterior e a data do mês de referência, definida no calendário de 
faturamento da LIGHT; 

1.8. COBRANÇA DE ULTRAPASSAGEM: Cobrança a ser adicionada ao faturamento regular quando os 
montantes de DEMANDA de potência ativa medidos excederem em mais de 5% (cinco por cento) os 
valores de DEMANDA CONTRATADA; 

Light Serviços de Eletricidade 5/A - Gerência de Grandes Clientes Privados e do Poder Público 

(.7A

ágina 13 

—1 



Ligli 

1.9. CONMETRO: Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, colegiado 
interministerial criado pelo art. 2° da Lei n° 5.966, de 11 de Dezembro de 1973, que exerce a função de 
órgão normativo do Sistema Nacional de Metrologia - SINMETRO e que tem como autarquia federal 
executiva o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO; 

1.10. CONSUMIDOR ESPECIAL: agente da CCEE, da categoria de comercialização, que adquire energia 
elétrica proveniente de empreendimentos de geração enquadrados no § 5° do artigo 26 da Lei n° 9.427/96 
para UNIDADE CONSUMIDORA ou UNIDADES CONSUMIDORAS reunidas por comunhão de interesses 
de fato ou de direito cuja carga seja maior ou igual a 500 kW e que não satisfaçam, individualmente, os 
requisitos dispostos nos artigos 15 e 16 da Lei n° 9.074/95; 

1.11. CONSUMIDOR LIVRE: agente da CCEE, da categoria de comercialização, que adquire energia 
elétrica no ACL para unidades consumidoras que satisfaçam, individualmente, os requisitos dispostos nos 
artigos 15 e 16 da Lei n° 9.074/95; 

1.12. CONTRATO DE CONCESSÃO: Contrato firmado entre a LIGHT- Serviços de Eletricidade e a União 
Federal sob o n°. 001/96, em 04 de junho de 1996, conforme Decreto s/n de 28 de maio de 1996; 

1.13. DEMANDA (de potência): Média das potências elétricas ativas e/ou reativas, solicitadas ao sistema 
elétrico pela parcela da CARGA INSTALADA em operação na UNIDADE CONSUMIDORA, durante um 
intervalo de tempo especificado; 

1.14. DEMANDA CONTRATADA: DEMANDA de potência ativa a ser obrigatória e continuamente 
disponibilizada pela LIGHT, no PONTO DE ENTREGA, em cada segmento Hora-Sazonal, conforme valor 
e período de vigência fixados no CONTRATO e que deverá ser integralmente paga pelo CLIENTE, seja 
ou não utilizada durante o CICLO DE FATURAMENTO, expressa em quilowatts (kW); 

1.15. DEMANDA FATURÁVEL: Valor da demanda de potência ativa, identificado de acordo com os 
critérios estabelecidos e considerado para fins de faturamento, com aplicação da respectiva TARIFA, 
expressa em quilowatts (kW); 

1.16. DEMANDA MEDIDA: Maior DEMANDA de potência ativa, verificada por medição, integralizada no 
intervalo de 15 (quinze) minutos durante o período de faturamento, expressa em quilowatts (kW); 

1.17. ENCARGOS DE CONEXÃO: valor devido pelo CLIENTE quando se conecta a instalações de 
propriedade da LIGHT, que se destina a cobrir os custos incorridos com o projeto, a construção, a 
instalação de equipamentos no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO inerentes à conexão, a operação e a 
manutenção das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, calculado com base em custos associados às 
instalações de responsabilidade do CLIENTE, os quais são definidos de acordo com a regulamentação 
relativa a cada tipo de acessante; 

1.18. ENERGIA ELÉTRICA: ENERGIA ELÉTRICA ATIVA mais ENERGIA ELÉTRICA REATIVA; 

1.19. ENERGIA ELÉTRICA ATIVA: ENERGIA ELÉTRICA que pode ser convertida em outra forma de 
energia, expressa em quilowatts-hora (kWh); 

1.20. ENERGIA ELÉTRICA REATIVA: ENERGIA ELÉTRICA que circula continuamente entre os diversos 
campos elétricos e magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em 
quilovolt-ampere-reativo-hora (kvarh); 

1.21. FATOR DE POTÊNCIA: Razão entre a ENERGIA ELÉTRICA ATIVA e a raiz quadrada da soma dos 
quadrados da ENERGIA ELÉTRICA ATIVA e ENERGIA ELÉTRICA REATIVA, consumidas num mesmo 
período de tempo especificado; 

1,22. FATURA: Nota fiscal que apresenta a quantia total que deve ser paga pela prestação do serviço 
público de energia elétrica, referente a um período especificado, discriminando as parcelas 
correspondentes; 

■ ••11•9111~11111•1111". 	 
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1.23. FERIADOS NACIONAIS: Para fins de desconsideração do POSTO TARIFÁRIO PONTA, fica 
ajustado entre as PARTES, que os dias considerados como de feriados nacionais serão os a seguir 
definidos: 

a) 01 de janeiro: Dia da Confraternização Universal (Lei n° 662, de 06.04.49); 

b) 21 de abril: Dia de Tiradentes (Lei n° 662, de 06.04.49); 

c) 01 de maio: Dia do Trabalho (Lei n° 662, de 06.04.49); 

d) 07 de setembro: Dia da Independência (Lei n° 662, de 06.04.49); 

e) 12 de outubro: Dia de Nossa Senhora Aparecida (Lei n° 6.802, de 30.06.80); 

f) 2 de novembro (Lei n° 662, de 06.04.49). 

g) 15 de novembro: Proclamação da Republica (Lei n° 662, de 06.04.49); 

h) 25 de dezembro: Dia de Natal (Lei n° 662, de 06.04.49). 

i) Terça Feira de Carnaval; 

j) Sexta Feira da Paixão; e 

k) Corpus Christi; 

1.24. IGP-M: "Índice Geral de Preços de Mercado", calculado pela Fundação Getúlio Vargas; 

1.25. ÍNDICES DE QUALIDADE: São indicadores que se prestam à avaliação do serviço prestado pelas 
distribuidoras, com base em aspectos referentes à duração e frequência, tais como o DEC (Duração 
Equivalente de Interrupção por UNIDADE CONSUMIDORA), FEC (Frequência Equivalente de Interrupção 
por UNIDADE CONSUMIDORA), DIC (Duração de Interrupção Individual por UNIDADE 
CONSUMIDORA), FIC (Frequência de Interrupção Individual por UNIDADE CONSUMIDORA) e DMIC 
(Duração Máxima de Interrupção Contínua por UNIDADE CONSUMIDORA); 

1.26. INSPEÇÃO: fiscalização da UNIDADE CONSUMIDORA, posteriormente à ligação, com vistas a 
verificar sua adequação aos padrões técnicos e de segurança da LIGHT, o funcionamento do sistema de 
medição e a confirmação dos dados cadastrais; 

1.27. INSTALAÇÕES DE CONEXÃO: instalações e equipamentos de propriedade do CLIENTE destinadas 
a interligar suas instalações elétricas ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, incluído o PONTO DE 
CONEXÃO; 

1.28. MEDIDOR: Instrumento registrador de ENERGIA ELÉTRICA ATIVA, ENERGIA ELÉTRICA REATIVA 
e potência ativa e/ou reativa; 

1.29. MICROGERAÇÃO DISTRIBUÍDA: central geradora de ENERGIA ELÉTRICA, com potência instalada 
menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou 
fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de 
UNIDADES CONSUMIDORAS; 

1.30. MINIGERAÇÃO DISTRIBUÍDA: central geradora de energia elétrica, com potência instalada superior 
a 75 kW e menor ou igual a 3 MW para fontes hídricas ou menor ou igual a 5 MW para cogeração 
qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou para as demais fontes renováveis de energia 
elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de UNIDADES CONSUMIDORAS; 

1.31. MODALIDADE TARIFÁRIA: Conjunto de TARIFAS aplicáveis às componentes de consumo de 
ENERGIA ELÉTRICA ATIVA e/ou demanda de POTÊNCIA ativa, de acordo com a modalidade de 
fornecimento; 

1.32. MODALIDADE TARIFÁRIA HORÁRIA AZUL: aplicada às UNIDADES CONSUMIDORAS do Grupo 
A, caracterizada por TARIFAS diferenciadas de consumo de ENERGIA ELÉTRICA e de DEMANDA de 
potência, de acordo com as horas de utilização do dia; 
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1.33. MODALIDADE TARIFÁRIA HORÁRIA VERDE: aplicada às UNIDADES CONSUMIDORAS do Grupo 

A, caracterizada por TARIFAS diferenciadas de consumo de ENERGIA ELÉTRICA, de acordo com as 
horas de utilização do dia, assim como de uma única TARIFA de DEMANDA de potência; 

1.34. NORMAS E PADRÕES DA DISTRIBUIDORA: normas, padrões e procedimentos técnicos praticados 
pela LIGHT, que apresentam as especificações de materiais e equipamentos necessários para a 
efetivação da conexão, e estabelecem os requisitos e critérios de projeto, montagem, construção, 
operação, proteção e manutenção do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, específicos às peculiaridades do 
respectivo sistema; 

1.35. PERÍODO DE TESTES: Período com regras diferenciadas, estabelecidas em cláusula específica, em 
razão do propósito de permitir a adequação da DEMANDA a ser contratada e a escolha da MODALIDADE 
TARIFÁRIA pelo CLIENTE; 

1.36. PERÍODO DE AJUSTES - Período com regras diferenciadas, estabelecidas em cláusula específica, 
em razão do propósito de permitir a adequação do fator de potência pelo CLIENTE, por possuir UNIDADE 
CONSUMIDORA do grupo A; 

1.37. PERÍODO SECO: Período de 7 (sete) CICLOS DE FATURAMENTO consecutivos, referente aos 
meses de maio a novembro de cada ano; 

1.38. PERÍODO ÚMIDO: Período de 5 (cinco) CICLOS DE FATURAMENTO consecutivos, referente aos 
meses de dezembro de um ano a abril do ano seguinte; 

1.39. PODER CONCEDENTE: União Federal ou órgão que porventura receba delegação para atuar como 
tal; 

1.40. PONTO DE CONEXÃO: trata-se do equipamento ou conjunto de equipamentos que se destinam a 
estabelecer a conexão elétrica na fronteira entre as instalações da LIGHT e do CLIENTE, comumente 
caracterizado por módulo de manobra necessário à conexão das instalações de propriedade do cliente, 
não contemplando o seu SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO ("SMF"), que compõem as 
INSTALAÇÕES DE CONEXÃO; 

1.41. PONTO DE ENTREGA: Ponto de conexão do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO da LIGHT com as 
instalações elétricas da UNIDADE CONSUMIDORA, caracterizando-se como o limite de responsabilidade 
do fornecimento nos termos do CONTRATO; 

1.42. POSTO TARIFÁRIO: Período de tempo, em horas, para aplicação das TARIFAS de forma 
diferenciada ao longo do dia, considerando a seguinte divisão: 

1.42.1. POSTO TARIFÁRIO PONTA: Período definido pela LIGHT e aprovado pela ANEEL, composto por 3 
(três) horas diárias consecutivas, exceção feita aos sábados, domingos e FERIADOS NACIONAIS, 
considerando as características do respectivo sistema elétrico; 

1.42.2. POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA: Período composto pelo conjunto das horas diárias 
consecutivas e complementares àquelas definidas no POSTO TARIFÁRIO PONTA; 

1.43. POTÊNCIA: Quantidade de ENERGIA ELÉTRICA ATIVA ou ENERGIA ELÉTRICA REATIVA 
solicitada na unidade de tempo, expressa respectivamente em quilowatts (kW) ou quilovolt-ampère-
reativo (kvar); 

1.44. PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ("PRODIST"): conjunto de 
normas aprovado e homologado pela ANEEL, que estabelece os critérios e os requisitos técnicos e 
operacionais para o planejamento, a implantação, o acesso, o uso, a medição dos sistemas de 
distribuição, as penalidades por descumprimento de compromissos assumidos pelo CLIENTE, bem como 
as responsabilidades a serem assumidas pelo CLIENTE como usuário do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO; 

1.45. RACIONAMENTO: Redução compulsória do fornecimento de energia elétrica ao CLIENTE, 
decretada pelo PODER CONCEDENTE; 
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1.46. REDE BÁSICA: Instalações de Transmissão pertencentes ao Sistema Elétrico Interligado Nacional 

("SIN"), identificadas segundo resolução específica da ANEEL; 

1.47. SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO: instalações e equipamentos elétricos pertencentes à LIGHT em sua 
área de concessão, nas quais o acesso opera-se por meio da celebração de contratos específicos, 
identificados segundo regras e condições estabelecidas pela ANEEL; 

1.48. SISTEMA DE MEDIÇÃO DE FATURAMENTO (SMF): equipamentos principais e acessórios a serem 
implementados pelo CLIENTE, utilizados pela LIGHT e pela CCEE, destinados exclusivamente à medição 
de grandezas elétricas; 

1.49. SUBESTAÇÃO: Parte das instalações elétricas da UNIDADE CONSUMIDORA atendida em tensão 
primária de distribuição que agrupa os equipamentos, condutores e acessórios destinados à proteção, 
medição, manobra e transformação de grandezas elétricas; 

1.50. TARIFA: Valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em R$ (Reais) por unidade de ENERGIA 
ELÉTRICA ATIVA ou da DEMANDA de potência ativa. No presente CONTRATO trata-se de TARIFA 
binômia de fornecimento, que se consubstancia em um conjunto de TARIFAS de fornecimento constituído 
por preços aplicáveis ao consumo de ENERGIA ELÉTRICA ATIVA e à DEMANDA FATURÁVEL; 

1.51. TENSÃO CONTRATADA: Valor eficaz de tensão, conforme determinado neste CONTRATO, 
expresso em volts ou quilovolts; 

1.52. TENSÃO NOMINAL DE FORNECIMENTO: Valor eficaz de tensão, pelo qual o sistema é projetado, 
expresso em volts ou quilovolts; 

1.53. UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalações, ramal de entrada, equipamentos 
elétricos, condutores e acessórios, incluída a SUBESTAÇÃO, quando do fornecimento em tensão 
primária, caracterizado pelo recebimento de ENERGIA ELÉTRICA em apenas um PONTO DE 
ENTREGA, com medição individualizada, correspondente a um único consumidor e localizado em uma 
mesma propriedade ou em propriedades contíguas. 

light Serviços de Eletricidade S/A - Gerência de Grandes Clientes Privados e do Poder Público 
	 Página 17 



Nº 20, sexta-feira, 27 de janeiro de 201784 ISSN 1677-7069

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00032017012700084

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

3

240/2016-SR/PF/SP, de 09/08/2016, e de sua publicação no BS nº
154, de 15/08/2016; e-mail do NUDIS/SR/SP para SEDIS sobre ana-
lise da portaria de substituição de membro da 6ª CPD; Despacho n°
2767/2016-COR/SR/PF/SP, de 15/08/2016; Despacho n° 583/2016-
GSR/SR/PF/SP, de 16/08/2016 e; Portaria nº 251/2016-SR/PF/SP, de
29/08/2016, e sua publicação no BS nº 169, de 05/09/2016, sobre a
substituição do DPF FLAVIO DUPRAT, pelo EPF JOSÉ ROBERTO
FIEL DE JESUS, na função de Primeiro Membro da 6ª CPD; e)
Memorando n° 11693/2016, de 23/08/2016, (SIAPRO
08500.019543/2016-47), sobre a existência de inquéritos policiais em
desfavor do acusado, acompanhado de cópia do Relatório do IPL
0012/2011-4; f) Certidão do EPF Fiel, certificando o contato com o
Gabinete da DPF/STS/SP, datada em 06 de setembro de 2016; g) e-
mail do DPF Matheus Rodrigues do NIP/DPF/STS/SP, de 12/09/2016,
informando do andamento da notificação de instauração deste PAD
para o acusado; h) e-mail do Secretário, de ordem do Presidente desta
CPD, ao DPF Matheus Mella, de 21/09/2016, sobre a execução de
nova diligência de notificação nos termos do artigo 362 CPP c.c.
artigo 252 CPC - citação por hora certa, acompanhado do Memo-
rando nº 10034/2016-NUDIS/COR/SR/PF/SP (SEI
08500.306083/2016-94) nos mesmos termos do e-mail; i) e-mail do
Secretário desta CPD, de ordem do Presidente, de 10/10/2016, tendo
em vista o resultado das diligências de notificação encaminhado pelo
DPF Matheus Mella; j) petição do acusado Paulo Sérgio Pimentel
Silveira Filho, representado pelo advogado Marcelo Nunes Moura,
OAB/SP nº 134.650, na qual solicita vista e extração de cópias dos
processos de aposentadoria e cassação de aposentadoria, bem como
de qualquer outro processo administrativo em nome do seu cliente; k)
certidão do Secretário sobre o contato telefônico com referido ad-
vogado, por meio do qual este disse ter se equivocado quanto ao
último parágrafo da petição no qual requeria vista de quaisquer outros
processos administrativos, não obstante ter procuração para tal; l)
Memorando nº 601/2016-NIP/DPF/STS/SP, de 01/11/2016, do DPF
Matheus Mella, da DPF/STS/SP, acompanhado da Informação nº
0050/2016 - NIP/DPF/STS/SP, sobre a notificação por hora certa do
acusado, com a respectiva Notificação assinada (SEI
08500.306083/2016-94); m) histórico completo do processo de no-
tificação junto à DPF/STS/SP (SEI 08500.306083/2016-94) até sua
anexação aos autos deste PAD; n) notificação expedida em
16/11/2016, com fulcro no art. 362 do CPP c.c. art. 254 do NCPC,
por via postal, endereçada ao Acusado; o) e-mail do Secretário desta
CPD ao endereço de e-mail do acusado (pablodakok@gmail.com),
nos termos do item anterior; p) resposta encaminhada pelo acusado,
de 20/11/2016, que trata de assunto diverso da notificação do item
anterior, acompanhada de certidão de objeto e pé de ação penal em
que o acusado era réu; II - EXPEDIR memorando ao SEMED para
que informe o motivo da aposentadoria do acusado ou afastamento;
III - EXPEDIR memorando ao SRH/SR/PF/SP para que envie ficha
funcional do acusado onde conste o motivo de seu afastamento,
aposentadoria ou desligamento da PF; IV - NOTIFICAR, na forma da
Lei, o acusado sobre a Ata de 1º Reunião. Nada mais havendo,
determinou o Senhor Presidente que fosse encerrada a presente Ata
que, lida e achada conforme, assina com os demais membros e co-
migo, José Roberto Fiel de Jesus, Escrivão de Polícia Federal, classe
especial, matrícula 10.601, nomeado Secretário neste PAD, que a
lavrei. PAD nº 018/2016-SR/DPF/SP - ATA 2º REUNIÃO - Aos 23
de dezembro de 2016, no Núcleo de Disciplina, da Corregedoria
Regional de Polícia Judiciária, da Superintendência Regional do De-
partamento de Polícia Federal em São Paulo, localizado na Rua Hugo
D'Antola, 95, 8º andar, sala 827, Lapa de Baixo, São Paulo - SP,
05038-090, reunidos os membros da 6ª Comissão Permanente de
Disciplina, composta pelo Presidente ANDERSON SOUZA DAURA,
Delegado de Polícia Federal, classe especial, matrícula 7971; pelo
Primeiro Membro JOSÉ ROBERTO FIEL DE JESUS, Escrivão de
Polícia Federal, classe especial, matrícula 10601; e pelo Segundo
Membro ULISSES PRATES JUNIOR, Delegado de Polícia Federal,
classe especial, matrícula 9413, designados pela Portaria nº 168/2012-
SR/DPF/SP, de 12/06/2012, publicada no Boletim de Serviço nº 116,
de 18/06/2012; alterada pela Portaria nº 216/2012-SR/DPF/SP, de
08/08/2012, publicada no BS nº 157, de 14/08/2012; reconduzida pela
Portaria nº 347/2012, de 05/12/2012, publicada no BS nº 238 de
11/12/2012; alterada pela Portaria nº 65/2013-SR/DPF/SP, de
12/03/2013, publicada no BS nº 054, de 20/03/2013; reconduzida pela
Portaria nº 147/2013-SR/DPF/SP, de 06/06/2013, publicada no BS nº
116, de 19/06/2013; e reconduzida pela Portaria nº 339/2013-
SR/DPF/SP, de 27/11/2013, publicada no BS nº 233, de 03/12/2013;
reconduzida pela Portaria 141/2014-SR/DPF/SP, de 03/06/2014, pu-
blicada no BS nº 023, de 06/06/2014; reconduzida pela Portaria nº
271/2014-SR/DPF/SP, publicada no BS nº 244, de 23/12/2014, re-
conduzida pela Portaria nº 210/2015-SR/DPF/SP, publicada no BS nº
103, de 03/06/2015; reconduzida pela Portaria nº 391/2015-
SR/DPF/SP, de 03/12/2015, publicada no BS nº 230, de 07/12/2015,
reconduzida pela Portaria nº 168/2016-SR/DPF/SP, de 31/05/2016,
publicada no BS nº 103, de 02/06/2016, e reconduzida pela Portaria
nº 317/2016-SR/DPF/SP, de 29/11/2016, publicada no BS nº 228, de
05/12/2016, deliberam o seguinte: I - JUNTAR a) cópia da Portaria nº
317/2016-SR/DPF/SP, de 29/11/2016, e de sua publicação no BS nº
228, de 05/12/2016; b) Aviso de Recebimento dos Correios relativo à
entrega de notificação por hora certa ao acusado; c) e-mails do acu-
sado, de 25/11/2016, com cópia de certidão de objeto e pé; d) des-
pachos da DPF/STS/SP com a Informação nº 652/2016-
NO/DPF/STS/SP sobre a tentativa de entrega da notificação da Ata
de 1ª Reunião ao acusado; II - Tendo em vista o teor da Informação
nº 652/2016-NO/DPF/STS/SP, e que o acusado encontra-se atual-
mente em local incerto e não sabido, NOTIFICÁ-LO por edital, do
teor da presente Ata e da Ata de 1ª Reunião; III - AGUARDAR as
respostas dos memorandos expedidos à UAM e ao SRH (itens II e III
da Ata de 1ª Reunião); Nada mais havendo, determinou o Senhor
Presidente que fosse encerrada a presente Ata que, lida e achada
conforme, assina com os demais membros e comigo, José Roberto

Fiel de Jesus, Escrivão de Polícia Federal, classe especial, matrí-
cula10.601, nomeado Secretário neste PAD, que a lavrei./// B) Cabe
salientar que os autos encontram-se à disposição para consulta, ex-
tração de cópias ou cautela, no período das 8:00 às 17:00h. O acusado
poderá acompanhar o procedimento, pessoalmente ou por procurador
constituído, arrolar testemunhas, requerer a produção de provas e
contraprovas durante toda a instrução, bem como formular quesitos
quando se tratar de prova pericial e expedição de cartas precatórias.
Nada mais.

São Paulo-SP, 2 de janeiro de 2017.
ANDERSON SOUZA DAURA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ACRE

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo nº 08220.010169/2016-61. Espécie: Ata de Registro de Pre-
ços nº 01/2017, decorrente do Pregão Eletrônico - SRP 12/2016
SR/PF/AC; Prazo de validade 12 meses, a partir da publicação no
D.O.U. OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de material
para copa e cozinha. Fornecedores registrados: E & S LTDA - ME,
CNPJ 03.955.307/0001-34 para os itens 1, 2, 3, 4, 8, 12, 16, 17, 18,
19, 20 e 21 - Valor Total R$ 31.997,12; AUGUSTO S DE ARAÚJO
- ME, CNPJ 05.511.061/0001-37 para os itens 5, 6, 7, 9, 10, 11, 13,
14 e 15 - Valor Total R$ 25.274,44. Data da Assinatura 18/01/2017.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO CEARÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO No- 1/2017 UASG 200392

Processo: 08270305688201619 . Objeto: Escolha da proposta mais
vantajosa para a contratação de pessoa jurídica para a prestação de
serviços especializados e contínuos de limpeza e conservação de bens
móveis e imóveis, com fornecimento de materiais, a serem exe-
cutados nas dependências da Superintendência Regional da Polícia
Federal no Estado do Ceará e suas unidades descentralizadas em
Fortaleza (CE), conforme condições, quantidades e exigências es-
tabelecidas neste Edital e seus anexos. Total de Itens Licitados:
00004. Edital: 27/01/2017 de 08h00 às 12h00 e de 13h00 às 17h00.
Endereço: Avenida Borges de Melo, 820 Fátima - FORTALEZA - CE
ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200392-05-1-2017. En-
trega das Propostas: a partir de 27/01/2017 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 08/02/2017 às
09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

JOSE RIBAMAR MOREIRA NETO
Pregoeiro

(SIDEC - 26/01/2017) 200392-00001-2017NE800028

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO MATO GROSSO DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- 24/2017 UASG 200354

Processo: 08337300650201638 . Objeto: Serviços com fornecimento
de materiais médico-veterinários para atender o Canil Regional da
PF/DRS/MS. Total de Itens Licitados: 00002. Edital: 27/01/2017 de
08h30 às 11h30 e de 13h30 às 16h30. Endereço: Rua Fernando Luiz
Fernandes, 322 Vila Sobrinho - CAMPO GRANDE - MS ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200354-05-24-2017. En-
trega das Propostas: 10/02/2017 às 09h30. Endereço: Rua Aziz Ras-
selen, 360 Vila Popular - DOURADOS - MS

RICARDO CUBAS CESAR
Ordenador de Despesas

(SIDEC - 26/01/2017) 200354-00001-2017NE800025

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO No- 1/2017 UASG 200356

Processo: 08455008390201603 . Objeto: Fornecimento de energia
eletrica para a SR/PF/RJ Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento
Legal: Art. 24º, Inciso XXII da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Jus-
tificativa: Contratação do fornecimento ou suprimento de energia elé-
trica com concessionário, permissionário ou autorizado. Declaração
de Dispensa em 26/01/2017. FERNANDO HENRIQUE CORREIA
FERREIRA. Chefe do Selog/sr/pf/rj. Ratificação em 26/01/2017.
MARCOS URUGUAI BENTES LOBATO. Ordenador de Despesa
Substituto. Valor Global: R$ 12.540.000,00. CNPJ CONTRATADA :
60.444.437/0001-46 LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S A.

(SIDEC - 26/01/2017) 200356-00001-2017NE800056

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 1/2017 UASG 200356

Número do Contrato: 3/2016. Processo: 08455057991201551. PRE-
GÃO SRP No- 2/2015. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E
CIDADANIA-.CNPJ Contratado: 00013698000180. Contratado :
TRIPS PASSAGENS E TURISMO LTDA - -EPP. Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência do contrato nº03/2016-SR/PF/RJ por mais doze

(12) meses ou até a conclusão de novo procedimento licitário, nos
termos do Art. 57, do Inciso II, da Lei 8.666/93. Fundamento Legal:
Lei 8.666/93 e suas alterações e a Lei 10.520/2002. Vigência:
12/01/2017 a 11/01/2018. Valor Total: R$160.776,80. Fonte:
188000000 - 2017NE800002 Fonte: 188000000 - 2017NE800003 Fon-
te: 188000000 - 2017NE800004. Data de Assinatura: 20/12/2016.

(SICON - 26/01/2017) 200356-00001-2017NE800056

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 3/2017 UASG 200356

Número do Contrato: 3/2014. Processo: 08455056636201301. PRE-
GÃO SISPP No- 15/2013. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E
CIDADANIA-.CNPJ Contratado: 05531749000189. Contratado :
ELEVADORES IVIMAIA LTDA - EPP -.Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência do contrato nº 03/2014-SR/PF/RJ,nos termos do
Art.57, Inciso II, da Lei 8.666/93. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e
suas alterações e a Lei 10.520/2002. Vigência: 01/01/2017 a
31/12/2017. Valor Total: R$20.623,56. Fonte: 188000000 -
2017NE800010. Data de Assinatura: 20/12/2016.

(SICON - 26/01/2017) 200356-00001-2017NE800056

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 3/2017 UASG 200356

Número do Contrato: 6/2014. Processo: 08455104146201310. PRE-
GÃO SRP No- 8/2013. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E
CIDADANIA-.CNPJ Contratado: 08294170000138. Contratado :
WORLD DIGITAL INFORMATICA LTDA -.Objeto: Retificação da
Cláusula Sétima do contrato original e a prorrogação da vigência do
contrato 06/2014-SR/PF/RJ, nos termos do Inciso IV, art.57, da Lei
8.666/93, por mais doze (12) meses. Fundamento Legal: Lei 8.666/93
e suas alterações e a Lei 10.520/2002. Vigência: 01/01/2017 a
31/12/2017. Valor Total: R$175.560,00. Fonte: 188000000 -
2017NE800051. Data de Assinatura: 20/12/2016.

(SICON - 26/01/2017) 200356-00001-2017NE800056

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 5/2017 UASG 200356

Número do Contrato: 8/2014. Processo: 08455080560201326. PRE-
GÃO SISPP No- 22/2013. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E
CIDADANIA-.CNPJ Contratado: 03007660000192. Contratado :
MAX - SEGURANCA MAXIMA LTDA. -.Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência por mais doz (12), nos termos do Art. 57, Inciso II,
da Lei 8.666/93. Fundamento Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações e
a Lei 10.520/2002. Vigência: 01/01/2017 a 31/12/2017. Valor Total:
R$820.579,32. Fonte: 188000000 - 2017NE800017. Data de Assi-
natura: 30/12/2016.

(SICON - 26/01/2017) 200356-00001-2017NE800056

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO No- 1/2017 UASG 200372

Número do Contrato: 1/2015. Processo: 08430009694201404. PRE-
GÃO SISPP No- 11/2014. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E
CIDADANIA-.CNPJ Contratado: 06955770000174. Contratado :
P&P TURISMO LTDA - EPP -.Objeto: Prorrogação da vigência do
Contrato 01/2015 para o período de 01/01/2017 a 31/12/2017.Fun-
damento Legal: Art. 57, II da Lei 8666/93. Vigência: 01/01/2017 a
31/12/2017. Valor Total: R$100.000,00. Fonte: 188000000 -
2017NE800001. Data de Assinatura: 21/12/2016.

(SICON - 26/01/2017) 200372-00001-2017NE800014

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA
RODOVIÁRIA FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 6/2017 - UASG 200109

Nº Processo: 08650024628201623. PREGÃO SISPP Nº 30/2016.
Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E CIDADANIA-.CNPJ
Contratado: 19877285000252. Contratado : LANLINK SOLUCOES
E COMERCIALIZACAOEM INFORMATICA S/A. Objeto: Contra-
tação de empresa especializada no fornecimento de Licenças na mo-
dalidade Select Plus incluindo o benefício de Software Assurance, de
softwares e sistemas operacionais da Microsoft, destinados aos equi-
pamentos(servidores de aplicações e outros sistemas de infraestrutura
de TI), com o respectivo fornecimento de mídias, garantia de atua-
lização das versões, com a finalidade de manutenção e modernização
da infraestrutura de TIC do DPRF. Fundamento Legal: Lei nº
8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 2.271/97 e IN SLTI/MPOG nº
2/08 e suas alterações. Vigência: 27/01/2017 a 26/01/2018. Valor
Total: R$36.999,00. Fonte: 174020197 - 2016NE800714. Data de
Assinatura: 25/01/2017.

(SICON - 26/01/2017) 200109-00001-2016NE000056

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO Nº 2/2017

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U de 13/01/2017 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico
- Serviços de Agenciamento de Integração para o preenchimento de
vagas para estagiário, com a atribuição de intermediar junto as ins-
tituições de ensino médio e superior, a celebração de Termo de Com-
promisso com estudantes interessados em estágios. Total de Itens


